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Medidas contra chamadas abusivas

Covid-19 em alta no Ceará e no Rio

86 mil denúncias de violência

Conferência das Mulheres Indígenas 

100 brasileiros repatriados

O bioma Amazônia regis-

trou, ao longo dos últimos 

12 meses, aumento de 4% 

nos alertas de desmata-

mento, emitidos em um 

total de 4.495 quilôme-

tros quadrados (km²), 

contra 4.321 km² no pe-

ríodo anterior. Apesar do 

crescimento, o resultado 

é o segundo menor da sé-

rie histórica.

A medição para o bioma 

Cerrado registrou que-

da de 20,8%, com alertas 

em um total de 5.555 km² 

contra 7.014 km² no perío-

do anterior.

No Pantanal, a redução 

no desmatamento foi de 

72%, com 319 km² contra 

1.148 km² no período ante-

rior. O bioma também re-

gistrou queda de 9% nos 

focos de incêndios, com 

16.125 km² contra 17.646 

km² no período anterior.

Os dados da temporada 

2024/2025, coletados de 

agosto de 2024 a julho de 

2025, foram apresentados 

nesta quinta-feira (7) pelo 

Instituto Nacional de Pes-

quisas Espaciais (Inpe). A 

ministra do Meio Ambien-

te e Mudança do Clima, 

Marina Silva, estava pre-

senta na divulgação.

Na reunião realizada na 

quinta-feira (7/8), o Con-

selho Diretor da Anatel 

aprovou novas medidas 

para coibir práticas abu-

sivas na realização de 

chamadas telefônicas em 

massa. 

A decisão determina o uso 

obrigatório do processo 

de autenticação de cha-

madas para contratantes 

de serviços de telefonia 

que realizem mais de 500 

mil chamadas por mês, 

reforçando o compromis-

so da Agência com a pro-

teção do consumidor e a 

integridade das redes. O 

serviço Origem Verifica-

da será utilizado em duas 

frentes. 

Os casos de síndrome res-

piratória aguda grave en-

tre as crianças associados 

ao vírus sincicial respira-

tório permanecem em 

níveis elevados na maioria 

dos estados do país. O bo-

letim semanal InfoGripe 

divulgado nesta quinta 

pela Fundação Oswal-

do Cruz (Fiocruz) aponta 

também que os casos de 

covid-19 seguem aumen-

tando no Ceará e voltaram 

a crescer no Rio de Janei-

ro. Na Bahia, também foi 

observado o aumento das 

hospitalizações em crian-

ças e adolescentes, em 

decorrência do rinovírus. 

O estudo apresenta um 

cenário de manutenção 

da tendência de queda 

dos casos de SRAG.

A Central de Atendimento 

à Mulher – Ligue 180 re-

gistrou 86.025 denúncias 

de violência contra mu-

lheres de janeiro a 31 de 

julho de 2025. Este tipo 

de atendimento aparece 

em terceiro lugar entre os 

594.118 registrados pelos 

cerca de 300 atendentes 

da central no período. Os 

pedidos de informação 

lideram os atendimentos 

no serviço gratuito coor-

denado pelo Ministério 

das Mulheres. Ao receber 

a ligação, a central faz o 

registro e encaminha as 

denúncias de violência 

aos órgãos competentes 

nos estados, no Distrito 

Federal e nos municípios 

e, também orienta sobre 

direitos das mulheres.

A 1ª Conferência Nacional 

das Mulheres Indígenas 

chegou ao fim na quarta, 
em Brasília, com uma sé-

rie de anúncios voltados 

ao fortalecimento dos di-

reitos, da autonomia e da 

presença política das mu-

lheres indígenas no Brasil. 

Diante de uma plenária 

repleta de lideranças de 

todos os biomas e regi-

ões do país, foram oficia-

lizadas três iniciativas que 

abrem caminho para uma 

nova etapa na formula-

ção de políticas públicas 

construídas com escuta, 

participação e protago-

nismo indígena. A princi-

pal iniciativa foi a criação 

do Grupo de Trabalho res-

ponsável por consolidar 

as propostas construídas.

O Governo Federal reali-

zou, na quinta, mais uma 

operação de recepção 

humanitária para acolher 

brasileiros repatriados dos 

Estados Unidos. A ação 

interministerial, parte do 

recém-lançado programa 

“Aqui é Brasil”, coorde-

nado pelo Ministério dos 

Direitos Humanos e da 

Cidadania, recepcionou 

100 pessoas no Aeroporto 

Internacional de Belo Ho-

rizonte, em Confins (MG), 
por volta das 14h. Dos 100 

brasileiros acolhidos, 95% 

são homens desacompa-

nhados e 5% são mulheres 

desacompanhadas, sem 

registro de casos médicos 

ou situações judiciais.

Antônio Cruz/Agência Brasil

Dados foram coletados de agosto de 2024 a julho 

Desmatamento cai no 
Cerrado e sobe na Amazônia

Fiocruz acorda produção 
de canetas emagrecedoras

A Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz) e a farmacêutica 
EMS firmaram dois acordos 
de parceria para a produção de 
liraglutida e de semaglutida, 
princípios ativos de medica-
mentos agonistas GLP-1, po-
pularmente conhecidos como 
canetas emagrecedoras.

Em nota conjunta, a Fio-
cruz e a EMS informaram 
que os acordos estabelecem 
a transferência de tecnologia 
da síntese do Ingrediente Far-
macêutico Ativo (IFA) e do 
medicamento final para Far-
manguinhos, unidade técnico-
-científica da Fiocruz.

Inicialmente, a produção 
dos medicamentos será rea-
lizada na fábrica da EMS em 
Hortolândia (SP) até que toda 
a tecnologia de produção seja 
transferida para o Complexo 
Tecnológico de Medicamentos 
de Farmanguinhos, no Rio de 
Janeiro.

“As injeções subcutâneas 
oferecem uma abordagem de 
alta eficácia e são consideradas 
inovadoras para o tratamento 
de diabetes e obesidade, mar-
cando mais um avanço signifi-
cativo da indústria nacional no 
desenvolvimento de soluções 
de alta complexidade”, destacou 
o comunicado.

Para a EMS, os acordos re-
presentam um marco histórico 
para a indústria farmacêutica 
brasileira. A Fiocruz destacou 
que unir forças com parceiros 
públicos e privados permite so-
mar excelência e inovação e am-
pliar seu portfólio de produção.

A Farmanguinhos citou que 
a produção inaugura a estraté-
gia da Fiocruz de se preparar 
também para a produção de 
medicamentos injetáveis, com 

a possibilidade de incorporação 
de uma nova forma farmacêuti-
ca, além de fortalecer o Com-
plexo Econômico-Industrial da 
Saúde.

Desde junho, farmácias e 
drogarias começaram a reter 
receitas de canetas emagrece-
doras.  Além da semaglutida e 
da liraglutida, a categoria inclui 
ainda a dulaglutida, a exenati-
da, a tirzepatida e a lixisenatida.

A decisão por um contro-
le mais rigoroso na prescrição 
e na dispensação desse tipo de 
medicamento foi tomada pela 
diretoria colegiada da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitá-
ria (Anvisa) em abril e entrou 
em vigor 60 dias após a publica-
ção no Diário Oficial da União.

Em nota, a agência infor-
mou que a medida tem como 
objetivo proteger a saúde da 
população brasileira, “espe-
cialmente porque foi obser-

vado um número elevado de 
eventos adversos relacionados 
ao uso desses medicamentos 
fora das indicações aprovadas 
pela Anvisa”.

A retenção do receituário 
de canetas emagrecedoras era 
defendida por entidades como 
a Sociedade Brasileira de Endo-
crinologia e Metabologia, a So-
ciedade Brasileira de Diabetes 
e a Associação Brasileira para o 
Estudo da Obesidade e da Sín-
drome Metabólica.

Em nota aberta, elas citam 
que o uso indiscriminado des-
se tipo de medicamento gera 
preocupações quanto à saúde 
da população e ao acesso de 
pacientes que realmente neces-
sitam desse tipo de tratamento.

“A venda de agonistas de 
GLP-1 sem receita médica, ape-
sar de irregular, é frequente. A 
legislação vigente exige receita 
médica para a dispensação des-

tes medicamentos, porém, não 
a retenção da mesma [receita] 
pelas farmácias. Essa lacuna fa-
cilita o acesso indiscriminado 
e a automedicação, expondo 
indivíduos a riscos desnecessá-
rios”, destacou o documento.

Em junho, a Comissão 
Nacional de Incorporação de 
Tecnologias no Sistema Único 
de Saúde (Conitec) abriu con-
sulta pública para receber opi-
niões da população a respeito 
da inclusão da semaglutida nos 
serviços públicos de saúde. Ma-
nifestações sobre o tema foram 
recebidas até o dia 30 de junho.  

As contribuições vão ajudar 
a embasar um parecer da comis-
são, recomendando ou não que 
o medicamento seja incorpora-
do ao SUS.

A avaliação da Conitec foi 
solicitada pela Novo Nordisk, 
farmacêutica fabricante do 
Wegovy.

Parceria permitirá produção de liraglutida e semaglutida 
Freepik

Inicialmente, a produção dos medicamentos será realizada na fábrica da EMS

O financiamento climático 
é um dos temas centrais das ne-
gociações entre países que par-
ticiparão da COP30 – a Confe-
rência das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima – em Be-
lém, em novembro deste ano. 
Países em desenvolvimento 
tentam captar pelo menos US$ 
1,3 trilhão por ano em recursos 
das nações mais ricas.

No caso do Brasil, os desa-
fios são maiores na captação de 
financiamento para as florestas. 
É o que mostra estudo publi-
cado esta semana pelo Climate 
Policy Initiative, organização 
filiada à Pontifícia Universida-
de Católica do Rio de Janeiro 
(CPI/PUC-Rio). Apenas 2% 
dos recursos internacionais re-
cebidos pelo país foram para 
esses ecossistemas.

Joana Chiavari, advogada 
especializada em Direito Am-
biental e diretora do CPI/PU-
C-Rio, diz que as florestas tro-
picais precisam ser encaradas 
como parte fundamental e es-
tratégica da solução climática.

“Elas desempenham um 
duplo papel: como fontes de 
emissão de CO2 (quando des-
matadas ou degradadas) e como 
sumidouras de carbono (quan-
do conservadas), podendo, ain-
da, capturar CO2 da atmosfera 
através da restauração florestal. 
Desta forma, as florestas têm ca-
pacidade de mitigar ou agravar a 
crise climática, dependendo da 
sua gestão”, argumenta Chiavari.

Segundo a pesquisadora, 
o setor que engloba florestas, 
agricultura, pesca e outros usos 
da terra enfrenta mais resistên-
cia para atrair o capital privado.

“Investimentos em mitiga-
ção são menos viáveis comer-
cialmente e envolvem períodos 
de retorno do investimento 
mais longos ou dinâmicas com-
plexas de uso da terra.

No entanto, o financia-
mento para esse setor tem au-
mentado no mundo (em torno 
de 286% entre 2018 e 2023, 
segundo estudo do Clima-
te Policy Initiative), apoiado, 
principalmente, pelo financia-
mento público e concessional, 
mostrando que existe um inte-
resse crescente em soluções cli-
máticas baseadas na natureza”, 
salienta Chiavari.

A pesquisa do CPI/PUC-
-Rio mostra que o Brasil rece-
beu R$ 26,6 bilhões/ano de 
financiamento climático inter-
nacional entre 2021 e 2022. O 

número é 84% maior do que o 
registrado no período anterior, 
entre 2019 e 2020.

O resultado brasileiro ficou 
acima da média global de finan-
ciamento climático, que acusou 
crescimento de 28% (aumento 
de US$ 158 bilhões para US$ 
203 bilhões).

Os pesquisadores destacam 
que o cenário foi positivo, dado 
o contexto de retomada da eco-
nomia depois da pandemia de 
Covid-19 e da gestão do ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro, que dis-
tanciou o país das discussões de 
política climática internacional.

Os pesquisadores detalha-
ram a região de origem, o tipo 
de instituição que destinou o 
recurso, o instrumento utiliza-
do no financiamento, o setor 
beneficiado e o uso climático.

Meta de elevar financiamento 
para florestas

Fernando Frazão/Agência Brasil

2% dos recursos externos foram para ecossistemas

A Operação Shamar, de 
combate à violência con-
tra a mulher, já contabili-
za 387 prisões de autores 
de feminicídio e violência 
doméstica entre o dia 1º de 
agosto, quando teve início 
a ação, e as 12h desta quin-
ta-feira (7). No período, 
2.518 vítimas foram aten-
didas e 314 medidas pro-
tetivas de urgência foram 
solicitadas. 

A operação, do gover-
no federal, ocorre em todo 
território nacional e conta 
com 16.508 agentes de se-
gurança. 

Nesta quinta-feira (7), 
quando ocorreu o “Dia 
D” da mobilização na-
cional de combate à vio-
lência contra a mulher, é 
lembrado o aniversário da 
Lei Maria da Penha, que 
completa 19 anos de sua 
promulgação. As ações da 
operação seguem até o dia 
4 de setembro. 

O resultado da ope-
ração foi divulgado pelo 
Ministério da Justiça e Se-
gurança Pública (MJSP). 
O investimento total, de 
R$ 2 milhões, ocorreu por 
meio do aporte de diárias 
de policiais civis e mili-
tares para deslocamento 
com o objetivo de cum-
prir mandados de busca e 
apreensão e de prisão de 
acusados de feminicídio e 
de violência doméstica, so-
bretudo onde não há dele-
gacia especializada. 

Operação 
nacional 
contra 
feminicídio


